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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3ª VARA CÍVEL-COMARCA DA CAPITAL - REGIONAL DO MÉIER Processo nº: 0009990-51.2012. Parte Autora: CONDOMINIO DO GRUPAMENTO RESIDENCIAL NORTE VILLAGE Parte Ré: SAPHIRE SPE S.A. S E N T E N Ç A Vistos etc... Trata-se de ação ajuizada por CONDOMINIO DO GRUPAMENTO RESIDENCIAL NORTE VILLAGE em face de MARLON RODRIGO ALVES DE MELO. Como causa de pedir, consta da inicial que o réu é proprietário da unidade 1507 do bloco 05 do Condomínio autor, estando em débito com as cotas condominiais dos meses de julho de 2011 a abril de 2012. Postula-se, portanto, o pagamento das cotas vencidas e vincendas, na forma do artigo 290 do CPC. Instruem a inicial documentos de fls. 08 e ss. Audiência de Conciliação, na forma do artigo 277 do CPC, às fls. 92, não se obtendo acordo. Contestação às fls. 94 e ss., aduzindo a parte ré (i) preliminar de ilegitimidade passiva, por ser mera incorporadora, tendo em vista os artigos 9º da Lei 4591/64 e 12 do mesmo diploma legal; (ii) que o ´habite-se´ já foi concedido e o condomínio instalado, pugnando pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Decisão de saneamento às fls. 134, sendo rejeitadas as preliminares. Este o relatório. Fundamento e decido. A questão cinge-se a saber se a Incorporadora tem ou não o dever de arcar com as despesas condominiais enquanto não haja o registro definitivo da unidade em nome do adquirente junto ao RGI. Com efeito, consolidou-se o entendimento jurisprudencial de que a obrigação do condômino em relação às despesas do Condomínio tem por termo inicial a entrega das chaves, com o ´habite-se´, ou seja, a sua imissão na posse. Portanto, até a entre das chaves, a responsabilidade pela quitação das cotas é da Construtora e/ou Incorporadora. Após o ingresso do adquirente na unidade, este se torna o único devedor. Cuida-se de um consectário natural que decorre do fato de que cotas condominiais implicam obrigações propter rem, isto é, são contraídas pela titularidade ou cotitularidade da unidade em débito para responder pelo pagamento da dívida. A propósito: ____________________________________________________ 0017577-58.2011.8.19.0209 - APELACAO 1ª Ementa DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 22/01/2013 - NONA CAMARA CIVEL COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. IMÓVEL OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COBRANÇA QUE ENGLOBA PERÍODO ANTERIOR À IMISSÃO NA POSSE PELO PROMITENTE COMPRADOR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REFORMA PARCIAL. Os tribunais pátrios já firmaram entendimento de que o promitente comprador pode ser responsabilizado pelos débitos condominiais, bastando que tenha sido imitido na posse do bem e que o condomínio tenha tido ciência da alienação. No caso, contudo, a cobrança engloba período anterior à comprovada imissão do promitente comprador na posse do bem, não tendo o autor demonstrado, minimamente, que o réu poderia ter exercido a posse anteriormente. Ademais, nota-se que o contrato de promessa de compra de venda da unidade firmado entre o réu e a construtora, garantido por alienação fiduciária, foi firmado posteriormente à parte das parcelas ora cobradas. Assim, deve ser reformada em parte a sentença, para julgar procedente o débito somente quanto ao período posterior à imissão na posse.Precedentes. PROVIMENTO AO RECURSO. _____________________________________________________ ____________________________________________________ 0035485-49.2011.8.19.0203 - APELACAO 2ª Ementa DES. ANTONIO ILOIZIO B. BASTOS - Julgamento: 23/10/2013 - QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO MANTENDO ÍNTEGRA A SENTENÇA. 1. Inconformismo do condomínio agravante, pretendendo apreciação do recurso pelo Colegiado. 2. O Egrégio STJ afirma, categoricamente, que a cobrança pelo condomínio só é dirigida ao promitente comprador se houve imissão da posse. 3. No presente caso restou incontroverso, eis que não impugnado pelo recorrente, que o recorrido nunca teve a posse do imóvel, pois não houve entrega das chaves a ele. 4. Havendo litígio com a construtora e vendedora do bem para justamente obter a posse, forçoso concluir pela impossibilidade de se imputar ao apelado o pagamento do débito condominial. 5. Ilegitimidade passiva corretamente reconhecida. 6. Decisão monocrática que se mantém, por seus próprios fundamentos. 7. Recurso conhecido e desprovido. ____________________________________________________ ____________________________________________________ 0034783-69.2012.8.19.0203 - APELACAO 1ª Ementa DES. JUAREZ FOLHES - Julgamento: 10/10/2013 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. RITO SUMÁRIO. RÉ CONSTANDO NA MATRICULA DO IMÓVEL COMO INCORPORADORA DO EMPREENDIMENTO E PROPRIETÁRIA DA UNIDADE CONSTRUÍDA. RÉ QUE NÃO APRESENTA QUALQUER PROVA DE QUE TENHA TRANSFERIDO OS DIREITOS AQUISITIVOS E A POSSE A TERCEIRO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA REALIZADA CONTRA ELA. SENTENÇA QUE SE MANTÉM. O CONDOMÍNIO PLEITEIA A CONDENAÇÃO DA RÉ AO PAGAMENTO DAS COTASCONDOMINIAIS VENCIDAS NO VALOR DE R$4.242,57. A RÉ, INCORPORADORA DO EMPREENDIMENTO A SER CONSTRUÍDO E UMA DAS PROPRIETÁRIAS DA UNIDADE CONSTRUÍDA, ALEGA TER EFETUADO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL, E QUE AS TAXAS CONDOMINIAIS POR SUA NATUREZA PROPTER REM DEVEM SER COBRADA DO NOVO TITULAR DOS DIREITOS AQUISITIVOS QUE SE ACHA NA POSSE DO IMÓVEL, QUAL SEJA, O PROMITENTE COMPRADOR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, ENTENDENDO O JUÍZO QUE A TEOR DO ARTIGO 1336 DO CÓDIGO CIVIL, INCISO I, É DEVER DO CONDÔMINO CONTRIBUIR PARA AS DESPESAS DO CONDOMÍNIO NA PROPORÇÃO DE SUA FRAÇÃO IDEAL, ALÉM DO QUE A EMPRESA RÉ NÃO COMPROVOU A SUPOSTA ALIENAÇÃO. DÉBITO CONDOMINIAL QUE, COMPROVADAMENTE, NÃO FOI QUITADO NEM PELA RÉ (INCORPORADORA E PROPRIETÁRIA), NEM PELO SUPOSTO ¿POSSUIDOR¿ DO IMÓVEL A QUEM A INCORPORADORA TERIA PROMETIDO O IMÓVEL À VENDA. EM SE TRATANDO DE UNIDADE OBJETO DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA, CONSOLIDOU-SE, NO ÂMBITO DO STJ, O ENTENDIMENTO DE QUE É COM A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES AO ADQUIRENTE DA UNIDADE QUE SURGE PARA ESTE A OBRIGAÇÃOCONDOMINIAL. OCORRE QUE A EMPRESA INCORPORADORA, RÉ E ORA APELANTE, NÃO TROUXE A ESCRITURA PARA COMPROVAR TER TRANSFERIDO PARA TERCEIRO OS DIREITOS AQUISITIVOS E A POSSE DA UNIDADE CUJO DÉBITO CONDOMINIAL SE COBRA. MUITO MENOS COMPROVOU QUE AS CHAVES DA UNIDADE TERIAM SIDO ENTREGUES A ESSE SUPOSTO ADQUIRENTE, NÃO APRESENTANDO NENHUM DOCUMENTO NESTE SENTIDO. TÃO POUCO COMPROVOU, ATRAVÉS DE BOLETOS DE COBRANÇA DE CONDOMÍNIO EM NOME DO SUPOSTO ADQUIRENTE OU OUTRO DOCUMENTO, QUE O CONDOMÍNIO TINHA CIÊNCIA DE QUE TERCEIRO ADQUIRENTE ESTARIA USUFRUINDO DO IMÓVEL. AUTOR QUE COMPROVOU O DÉBITO E, ATRAVÉS DA CERTIDÃO DO RGI, DEMONSTROU QUE A EMPRESA MRV ENGENHARIA, RÉ/APELANTE, FIGURA NO RGI COMO UMA DAS RESPONSÁVEIS PELA INCORPORAÇÃO E UMA DAS PROPRIETÁRIAS DO IMÓVEL. APELAÇÃO DA RÉ A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM BASE NO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CPC. ____________________________________________________ A despeito de isoladas decisões em contrário, acolhe-se a pretensão autoral. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a parte ré a pagar as cotas condominiais vencidas e vincendas, na forma do artigo 290 do CPC, acrescidas de juros legais e correção monetária, a contar da citação, até a comprovada entrega das chaves da unidade, com a possibilidade de imissão na posse pelos adquirentes. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte ré, estes arbitrados R$ 1.500,00, consoante artigo 20, § 4º, do CPC, observado o artigo 12 da Lei 1.060/50. Rio de Janeiro, 15 de DEZEMBRO de 2013 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
